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EMENTA: CONSTITUCIONAL, FINANCEIRO E 

PREVIDENCIÁRIO. REPRESENTAÇÃO. 

POTENCIAL SAQUE DE FUNDO 

PREVIDENCIÁRIO. CAUTELAR DEFERIDA 

MONOCRATICAMENTE PROIBINDO TAL 

CONDUTA. DECUMPRIMENTO DESSA 

DECISÃO PELOS RESPONSÁVEIS. 

LEGISLAÇÃO FEDERAL FINANCEIRA E 

PREVIDENCIÁRIA, VEICULADORA DE 

NORMAS GERAIS, QUE PROÍBE A PRÁTICA 

DE ATO AUTORIZADO EM LEI MUNICIPAL 

DE EFEITO CONCRETO – ATO 

MATERIALMENTE ADMINISTRATIVO. 

OPERAÇÃO DE CRÉDITO POR 

ANTECIPAÇÃO DE RECEITA VEDADA PELA 

LRF. PROIBIÇÃO DO USO DE RECURSOS DE 

FUNDOS PREVIDENCIÁRIOS PARA 

EMPRÉSTIMOS DE QUALQUER NATUREZA, 

INCLUSIVE PARA OS PRÓPRIOS ENTES 

FEDERADOS E ÓRGÃOS DE SUA 

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA. PREVALÊNCIA DA 

LEGISLAÇÃO FEDERAL. IMPROVIMENTO DE 

AGRAVO INTERPOSTO. REFERENDO DA 

CAUTELAR. RENOVAÇÃO DE SEUS 

COMANDOS, PROIBINDO SAQUES 
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FUTUROS, SOB PENA DE MULTA DIÁRIA. 

REPOSIÇÃO DO VALOR RETIRADO 

INDEVIDAMENTE. ASSINATURA DE PRAZO. 

SOBREVINDO AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DA RESTAURAÇÃO DO 

STATUS QUO ANTE AO DESCUMPRIMENTO 

DA DECISÃO CAUTELAR, FICA DESDE JÁ 

AUTORIZADO O BLOQUEIO DO MONTANTE 

SUBTRAÍDO DO FUNCAPRE PARA FINS DE 

SUA IMEDIATA RECOMPOSIÇÃO. 

PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL SOBRE O PODER GERAL DE 

CAUTELA DOS TRIBUNAIS DE CONTAS. 

ATUAÇÃO EM DESFAVOR DE ÓRGÃOS E 

AGENTES PÚBLICOS E ATÉ MESMO 

PARTICULARES QUE LIDEM COM 

DINHEIRO, BENS E VALORES PÚBLICOS. 

POSSIBILIDADE DE PROVIMENTOS 

CAUTELARES NOMINADOS E INOMINADOS, 

QUE PODEM REDUNDAR ATÉ MESMO NA 

INDISPONIBILIDADE DE BENS DE 

PARTICULARES. REPRESENTAÇÃO AO 

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL PARA A DEVIDA 

APURAÇÃO DOS FATOS OBJETO DESTE 

PROCESSO NO ÂMBITO DE SUA 

COMPETÊNCIA. REPRESENTAÇÃO AO 

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL PARA 

INVESTIGAÇÃO EM TESE DA PRÁTICA DE 

ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E 

ILÍCITOS PENAIS, SEJA QUANTO AO 

DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO 

CAUTELAR DESTE TRIBUNAL DE CONTAS, 
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SEJA QUANTO AOS FATOS EM SI DESTE 

PROCESSO. IMPERIOSIDADE, ANTE OS 

ELEMENTOS INDICIÁRIOS PRESENTES, DE 

REALIZAÇÃO DE AUDITORIA NO 

NATALPREV POR ESTA CORTE DE CONTAS. 

ENCAMINHAMENTO DE CÓPIA DESTES 

AUTOS À DIRETORIA DE ADMNISTRAÇÃO 

MUNICIPAL - DAM, PARA APRECIAÇÃO DE 

TAIS FATOS NO ÂMBITO DO RELATÓRIO A 

SER PRODUZIDO ACERCA DAS CONTAS 

ANUAIS DO PREFEITO DE NATAL, SUJEITAS 

QUE SÃO A PARECER PRÉVIO DESTE 

TRIBUNAL.  

 

 

 

RELATÓRIO 

Trata o presente processo de Representação oferecida pelo 
Deputado Estadual Kelps Oliveira Lima em face do atual Prefeito 
de Natal, Carlos Eduardo Nunes Alves, por meio da qual propugna 
que esta Corte de Contas impeça qualquer saque ou transferência 

de recursos do FUNCAPRE ou outros fundos previdenciários, 
independentemente de eventual aprovação de lei municipal, 
veiculando, inclusive, nesse requerimento, pleito de natureza 

cautelar. 

Conhecida a Representação, ouviu-se o Corpo Técnico deste 
Tribunal, o qual, por meio da Informação nº 69/2017-DDP, 

sugeriu, verbis: 

A SUSPENSÃO IMEDIATA de qualquer ato, tanto da Prefeitura 
Municipal de Natal quanto do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores do Município do Natal - NATALPREV, com o fito de: a. 
efetuar pagamento dos proventos dos aposentados e pensionistas 
vinculados ao Fundo Financeiro de Previdência - FUNFIPRE com 
recursos financeiros relativos à contribuição patronal do fundo 
de Capitalização de previdência - FUNCAPRE; b. transferir 
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recursos entre os fundos previdenciários, FUNFIPRE e 
FUNCAPRE; c. permitir a assunção do pagamento de benefício 
entre os fundos, ou pagamento de benefícios ou despesas de 
forma distinta daquelas definidas originalmente pela Lei 
Complementar Municipal n° 63/2005. 

O Excelentíssimo Conselheiro Relator, Tarcísio Costa, em 
sede de juízo delibatório, deferiu monocraticamente a cautelar, 

vazada nos seguintes termos sua parte dispositiva: 

Com essas considerações, e à vista da existência de indícios 
suficientes  de irregularidades, DEFIRO o requerimento cautelar 
postulado, determinando, com apoio no artigo 71, inciso IX, da 
Constituição Federal, combinado com o artigo 120 da Lei 
Complementar n° 464/2012, que a Prefeitura Municipal de Natal 
e o Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município do 
Natal - NATALPREV, se abstenham de  movimentar o Fundo 
Capitalizado de Previdência - FUNCAPRE para o pagamento dos 
proventos dos aposentados e pensionistas vinculados ao Fundo 
Financeiro de Previdência - FUNFIPRE, até o julgamento final 
desta representação; Intimem-se, com a urgência que o caso 
requer, o Município de Natal, na figura do seu atual prefeito; e o 
presidente do Instituto de Previdência Social dos Servidores do 
Município do Natal  - NATALPREV. À Diretoria de Atos e 
Execuções - DAE para cumprimento. 

 

A decisão monocrática cautelar foi proferida em 07 de abril 

de 2017, às 13h28min, consoante dados do processo eletrônico, 
tendo nesse mesmo dia havido a publicação da Lei Complementar 
Municipal nº 166/2017 no DOM, bem assim a intimação das 

partes acerca de seu teor. Hoje dita decisão monocrática é trazida 

para fins de referendo ou não deste Colegiado. 

Noticio, ainda, que em 10 de abril último, por meio de nota 
amplamente divulgada na imprensa, a Prefeitura de Natal 
comunicou, em resumo, que “com todo o respeito ao TCE/RN e ao 

Poder Judiciário, mas, sobretudo, cumprindo o dever de obediência à 
lei, a Prefeitura estará ainda hoje promovendo o pagamento dos 
aposentados e pensionistas e os envolvidos ingressarão com as ações 
pertinentes para assegurar a eficácia desta decisão”. 

Em 11 de abril último o Procurador-Geral do Município de 

Natal interpôs recurso de agravo contra a decisão cautelar 
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promanada do Excelentíssimo Conselheiro Tarcísio Costa, 
argumentando, em síntese, que não houve observância dos 

requisitos autorizadores ao deferimento da medida cautelar, 
inexistindo fundado receio de lesão aos cofres públicos e risco de 
ineficácia da decisão de mérito, porquanto o TCE não poderia 
realizar o controle de constitucionalidade de projeto de lei, bem 
assim que a própria Lei Complementar nº 166/2017 assegura 
garantia de pagamento e bloqueio em favor do respectivo Fundo. 

É o sucinto relatório. 

 

FUNDAMENTAÇÃO 

 

O Prefeito de Natal, Carlos Eduardo Nunes Alves, e a 
Presidente do NATALPREV, Adamires França, ao sacarem dinheiro 

do FUNCAPRE (FUNDO DE CAPITALIZAÇÃO DA PREVIDÊNCIA), a 
título de empréstimo, para pagar os segurados do FUNFIPRE 
(FUNDO FINANCEIRO DA PREVIDÊNCIA), inicialmente violaram 
a Constituição Federal em seu artigo 167, X, que veda “a 
transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, 

inclusive por antecipação de receita, pelos Governos Federal e 
Estaduais e suas instituições financeiras, para pagamento de 
despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios”. Ora, se a conduta de um ente 
transferir ou emprestar dinheiro para outro visando o pagamento 
de pessoal ativo, inativo e de pensionista está proibida pela 

Constituição Federal, com maior razão – e por consequência lógica 
– essa iniciativa é vedada quando o ente público toma de 
empréstimo recursos de um fundo específico de sua própria 
entidade previdenciária, que sequer instituição financeira é. 

Por outro lado, matérias previdenciária e financeira são 
disciplinadas na Constituição da República, quanto ao aspecto 

competencial, como sendo concorrente entre a União, os Estados e 
o Distrito Federal, cabendo à União editar normas gerais – que 

são princípios, vetores, preceitos mínimos que visam 

salvaguardar o interesse público relativo ao objeto legislado, 

imprimindo uniformidade à matéria e reforçando o pacto 
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federativo –, de observância obrigatória por todos os demais entes 
da Federação. Com base nessa premissa, estes apenas podem 

legislar de modo suplementar. E no caso dos Municípios, essa 
atuação legislativa tem como escopo suplementar a legislação 
federal e a estadual, acaso existentes, e apenas no que couber. 

É fundamental, para o descortino das condutas do Prefeito, 
Carlos Eduardo Nunes Alves, e da Presidente do NATALPREV, 

Adamires França, analisar o que prescrevem essas normas gerais 

de direito financeiro e previdenciário sobre os atos perpetrados 
pelos gestores acima, que se basearam numa Lei Municipal (LC 

nº 166/2017) de nítidos efeitos concretos, inclusive, e o que é 
gravíssimo – e esse tema abordarei mais adiante –, descumprindo 
solenemente uma decisão cautelar desta Corte que os proibiu de 
promover a retirada de qualquer quantia do referido FUNCAPRE. 

Há de se partir, no plano financeiro, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, diploma normativo de natureza 
complementar à Constituição Federal, que, como já consignado, 

veicula normas gerais dessa especialidade do Direito. Em seu 
artigo 29, III, define-se operação de crédito como o “compromisso 
financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, 

emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, 
recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo 
de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações 
assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros”. 

Ademais, seu artigo 38 conceitua operação de crédito por 

antecipação de receita como aquela que se destina “a atender 
insuficiência de caixa durante o exercício financeiro e cumprirá as 
exigências mencionadas no art. 32 e mais as seguintes”. 

Ponderando essas definições da Lei de Responsabilidade 
Fiscal com o empréstimo autorizado por Lei Municipal de efeitos 

concretos (LC nº 166/2017), vê-se que os atos levados a efeito 
pelos responsáveis caracterizam uma operação de crédito por 
antecipação de receita; mas, particularizada, porquanto 
absolutamente destoante dos padrões estabelecidos em lei federal 
de caráter geral para a configuração de tal instituto. Não foi 
simplesmente uma operação de crédito, vez que esta só se 

caracteriza para fins de investimento, enquanto a operação de 

crédito por antecipação de receita (ARO) objetiva, como citado 
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acima, na expressão literal da própria LRF, cobrir insuficiência de 
caixa durante o exercício financeiro, o que verdadeiramente 

ocorreu. 

Nesse contexto, cumpre assinalar que a Lei de 
Responsabilidade Fiscal é peremptória ao proibir a realização de 
operação de crédito entre um ente da Federação e suas entidades 
da administração indireta, como se deu no caso concreto, quando 

o Município de Natal tomou de empréstimo recursos depositados 

em um Fundo específico gerido pela Autarquia NATALPREV. Diz o 
texto da LRF: 

Art. 35. É vedada a realização de operação de crédito  entre 
um  ente da Federação, diretamente ou por  intermédio 
de fundo,  autarquia, fundação ou  empresa estatal 
dependente, e outro,  inclusive suas  entidades da 
administração indireta, ainda que  sob a  forma de novação, 
refinanciamento ou postergação de  dívida  contraída 
anteriormente. 

Como essa operação de crédito por antecipação de receita 
teve por objetivo financiar despesas correntes, não há qualquer 
exceção a essa vedação legal. Portanto, referida norma não 

permite que uma operação de crédito por antecipação de receita 
orçamentária (ARO) vise custear despesas correntes, sendo ilegal 
tal pretensão.   

Ademais, o artigo 36 da mesma LRF obstaculiza que 
operações de créditos sejam feitas entre o ente da federação e uma 
instituição financeira controlada por esse mesmo ente, sendo este 

o próprio beneficiário. Ora, in casu, houve essa operação de 

crédito por antecipação de receita – repito, completamente fora 
dos marcos legais –, em que o ente contraiu empréstimo – ou seja, 
foi beneficiário da operação – em face de uma autarquia por ele 
próprio controlada, que não tem, nem poderia ter, feição de 

instituição financeira. 

Observe-se, ademais, que para se fazer uma operação de 
crédito por antecipação de receita (ARO), o Município de Natal 
teria de cumprir alguns requisitos estampados no artigo 38 da 
LRF, dentre eles o de liquidá-la, com juros e outros encargos 
incidentes, até o dia dez de dezembro de cada ano. Diferentemente 

e ultrapassando superlativamente o lapso temporal previsto na 
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pré-falada Lei, a amortização do empréstimo é de 180 meses, 

com pagamento a se iniciar tão somente em agosto de 2019, 

ou seja, gerando obrigações para gestões futuras. 

Depreende-se, portanto, que pelos comandos normativos 
existentes na Lei de Responsabilidade Fiscal o Município de Natal 
e o NATALPREV jamais poderiam ter criado um modelo “seu” de 
operação de crédito por antecipação de receita (ARO), não 

seguindo, nesse intento, qualquer regra legal referente a essa 

operação. 

Por outro lado, houve flagrante violação de regras gerais 
também em matéria previdenciária, senão vejamos. 

De início, a Lei Federal nº 9.717/98, norma geral de direito 
previdenciário (competência concorrente fixada no artigo 24, XII, 
da CF), estabelece em seu artigo 1º, IX, que todos os entes 

federados ficam sujeitos a inspeções e auditorias de natureza 
atuarial, contábil, financeira, orçamentária e patrimonial dos 

órgãos de controle interno e externo. 

Já o artigo 6º, caput e incisos II e V, estipulam, 
respectivamente, que os entes podem constituir fundos integrados 
de bens, direitos e ativos com objetivo previdenciário. Porém, tais 

fundos deverão ter contas distintas da do respectivo Tesouro da 
unidade federada e em hipótese alguma poderá – por expressa 
vedação legal – haver a utilização de recursos desses fundos 

para empréstimos de qualquer natureza, notadamente a tais 

entes federativos e a entidades da administração indireta e 

segurados. 

Repita-se: a norma geral federal que disciplina princípios e 
diretrizes de observância compulsória por todos os entes da 
Federação em matéria previdenciária proíbe o emprego de 
recursos desses fundos para empréstimos de qualquer natureza, 
inclusive para os próprios entes federados e órgãos de sua 
administração indireta. 

E mais: prevê em seu artigo 7º que o descumprimento de 
tais regras sujeitam os entes responsáveis (Estados, Distrito 
Federal e Municípios) a diversas sanções a serem infligidas pela 

União. 
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Registre-se que o órgão federal competente para apurar tais 
ilícitos no âmbito federal é o Ministério da Previdência e 

Assistência Social, daí a imperiosidade deste Tribunal representar 

imediatamente a esse Ministério para fins de apuração e 
consequente aplicação das respectivas sanções ao Município de 
Natal e aos seus dirigentes que perpetraram tais atos. Essa 
representação desta Corte deve indicar como responsáveis não 
apenas o Prefeito Carlos Eduardo Nunes Alves e a Presidente do 

NATALPREV Adamires França, mas também todos os membros 
dos Conselhos Administrativo e Fiscal desse respectivo Instituto 
de Previdência, estes para que reste apurada eventual conduta 
omissiva ante as irregularidades cometidas – em detrimento de 
suas competências, estabelecidas, respectivamente, nos artigos 
118 e 122, da Lei Complementar Municipal 06/2005. 

Ainda no plano federal, vale anotar que a Lei acima citada 
outorga ao Ministério da Previdência e Assistência Social a 
orientação, supervisão e o acompanhamento dos respectivos 
regimes próprios. No exercício dessa competência, a Portaria MPS 

nº 403, de 10 de dezembro de 2008, em seu artigo 21, § 2º, 
estabelece expressamente a vedação de, uma vez adotada a 

segregação de massa, qualquer espécie de transferência de 

recursos ou obrigações entre o Plano Financeiro e o Plano 

Previdenciário, sendo proibido também a previsão da 

destinação de contribuições de um grupo para o 

financiamento dos benefícios do outro grupo. 

Desse modo, o contexto fático-normativo dos presentes autos 

revela que houve evidente violação de dispositivos constitucionais 
e legais de direito financeiro e previdenciário por parte do Prefeito 

Carlos Eduardo Nunes Alves e da Presidente do NATALPREV 
Adamires França. 

E o que é pior: tais condutas foram praticadas em categórico 
descumprimento de medida cautelar constitucional e legalmente 

deferida por este Tribunal de Contas, que agiu preventivamente, 
dentro de seu poder geral de cautela, já reconhecido pelo Supremo 
Tribunal Federal há tempos e com expressa previsão legal em sua 
Lei Orgânica (artigos 120 e seguintes), com vistas a evitar lesão à 
ordem, à economia e ao patrimônio públicos. 
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Não é demais inscrever que a cautelar foi deferida no 

mesmo dia da publicação da Lei Complementar Municipal nº 

166/17 – 07 de abril –, e essa decisão se baseou nos comandos 
normativos das legislações federais, acima versados, que regem a 
matéria. Em nenhuma de suas linhas tratou acerca do controle 

de constitucionalidade das leis – seja ele concentrado, o qual 

não poderia fazê-lo, porque próprio do Supremo Tribunal 

Federal e do Tribunal de Justiça do Estado, a depender do 

parâmetro de constitucionalidade invocado, e nem mesmo o 

difuso, que estaria autorizado a exercer por força da Lei 

Orgânica do TCE e da Súmula 347 do STF –, nem muito menos 

desse controle no âmbito preventivo, como se alegou no 

agravo – este conferido aos Poderes Executivo e Legislativo 

ordinariamente e apenas excepcionalmente ao Poder 

Judiciário, e exclusivamente na via do mandado de segurança 

impetrado por parlamentar que participa do processo 

legislativo.  

O que se deu, e de forma acertada, foi a apreciação da 

questão sobre o prisma das normas existentes no sistema 
constitucional e infraconstitucional federal, dando prevalência a 

tais normas para fins de se determinar a abstenção da prática 

de qualquer ato baseado em lei de efeitos concretos que 

pretendesse sacar dinheiro do FUNCAPRE para pagamento de 

proventos de aposentados e pensionistas atrelados ao 

FUNFIPRE. 

Em outras palavras: o controle exercido pelo TCE, em 

estrita obediência às suas competências constitucionais, 

efetivou-se com a prevalência de regras existentes em leis 

federais, que veiculam normas gerais, em detrimento de um 

ato materialmente administrativo de âmbito municipal que 

autorizou indevidamente a retirada de dinheiro de 

determinado Fundo. Interpretou o Tribunal, em sede de 

cognição sumária, que essa conduta seria altamente lesiva a 

relevantes interesses do poder público municipal, como de 

fato o é. 

Isto porque, verdadeiramente, a Lei Complementar 

Municipal nº 166/2017 é o que a doutrina e a jurisprudência 

pátrias pacificamente definem como lei de efeitos concretos. 

As leis de efeitos concretos, por possuírem graus de abstração, 
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generalidade e impessoalidade diminutos, com reduzida densidade 
normativa e com destinatários certos, dado que não têm 

incidência sobre um número indeterminado de pessoas e de 
hipóteses, caracterizam-se como atos administrativos em sentido 
material – seu conteúdo é de mero ato administrativo! –, não 
regulando comportamentos e condutas gerais e abstratas. 

E, como ato materialmente administrativo que é, pena de 

reluzente ilegalidade, jamais poderia ter desprezado os 

regramentos estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal e na 
Lei Federal nº 9.717/98 com vistas a autorizar uma operação de 
crédito por antecipação de receita (ARO) que teve como objetivo 
retirar dinheiro de fundo previdenciário para pagar proventos de 
segurados de outro fundo. 

Quanto à decisão cautelar em si, caberia a tais gestores, já 

que vivemos sob a égide de um Estado Democrático de Direito, 
cumprir imediatamente a decisão monocrática e 
concomitantemente se insurgir em desfavor dela, seja no âmbito 

do próprio TCE – veja-se que o agravo fora interposto depois de 

se dizer em nota que não se iria cumprir a decisão deste 

Tribunal, que se iria pagar, como de fato se pagou, os 

pensionistas e aposentados do FUNFIPRE com o dinheiro 

sacado do FUNCAPRE, cuja cautelar proibia –, seja no Poder 
Judiciário, por meio de instrumentos processuais próprios, mas 
nunca, pena de absoluto desrespeito às instituições republicanas, 
simplesmente ignorar seus comandos, como se a vontade do 
governante fosse suprema e insusceptível de qualquer espécie de 

controle estatal. 

Não é demais, sob esse aspecto particular, reprisar a 
atemporal lição do eminente Ministro do Supremo Tribunal 
Federal Celso de Mello, em voto proferido no INQ 3983/DF, verbis: 

Cabe observar, de outro lado, Senhor Presidente, que a 
concepção  republicana de poder mostra-se absolutamente 
incompatível com  qualquer prática governamental tendente a 
restaurar a inaceitável  teoria do Estado patrimonial. Com o 
objetivo de proteger valores  fundamentais, Senhor 
Presidente, tais como se qualificam aqueles  consagrados nos 
princípios da transparência, da igualdade, da  moralidade e da 
impessoalidade, o sistema constitucional instituiu  normas e 
estabeleceu diretrizes destinadas a obstar práticas que 
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 culminem por patrimonializar o poder governamental, 
convertendo-o,  em razão de uma inadmissível inversão dos 
postulados republicanos,  em verdadeira “res domestica”, 
degradando-o, assim, à condição  subalterna de 
instrumento de mera dominação do Estado, vocacionado  não a 
servir ao interesse público e ao bem comum, mas, antes, a atuar 
 como incompreensível e inaceitável meio de satisfazer 
conveniências e  ambições pessoais e de realizar aspirações 
governamentais e  partidárias. 

Daí a reflexão doutrinária, impregnada de acentuado componente 
 filosófico, que examina o pensamento democrático à luz das 
grandes  dicotomias, como, por exemplo, aquela pertinente à 
dualidade  público/privado, subjacente à ideia mesma de que o 
respeito, pelos  indivíduos, aos limites que definem o domínio 
público de atuação do  Estado, separando-o, de modo nítido, 
do espaço meramente privado,  qualifica-se como pressuposto 
necessário ao exercício da cidadania e do  pluralismo político, 
que representam, enquanto categorias essenciais  que são (pois 
dão ênfase à prática da igualdade, do diálogo, da  tolerância e 
da liberdade), alguns dos fundamentos em que se  estrutura, 
em nosso sistema institucional, o Estado republicano e 
 democrático (CF, art. 1º, incisos II e V). 

(...) 

Não constitui demasia assinalar que a ideia de República traduz 
um  valor essencial, exprime um dogma fundamental: o do 
primado da  igualdade de todos perante as leis do Estado. 
Ninguém, absolutamente  ninguém, nem mesmo aqueles 
situados nas mais elevadas posições e  nos mais importantes 
cargos da organização estatal, tem legitimidade  para 
transgredir e vilipendiar as leis e a Constituição de nosso País. 
 Ninguém, absolutamente ninguém, está acima da autoridade do 
 ordenamento jurídico do Estado. 

 

Acerca dessa posição assumida por esses gestores públicos, 
defendo que este Tribunal de Contas represente imediatamente 
ao Ministério Público estadual, na pessoa de seu Procurador-Geral 
de Justiça, a fim de que restem apurados a configuração em tese 
de atos de improbidade administrativa e ilícitos penais, seja 

quanto ao descumprimento de decisão deste Tribunal de 

Contas (artigo 11, caput e inciso II, da Lei de Improbidade 
Administrativa e artigos 319 e 330 do Código Penal), seja quanto 

aos fatos em si deste processo (artigos 10, caput e incisos VI e XI, 
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da Lei de Improbidade Administrativa e artigo 1º, incisos II, III, V, 
VIII, X e XX, do Decreto-lei nº 201/64). 

Sem embargos da provocação da atuação do Ministério 
Público estadual, entendo que cumpre a este Tribunal, 
referendando a medida cautelar proferida pelo Conselheiro 
Tarcísio Costa, Relator deste feito, porquanto presentes agora com 
mais força ainda os requisitos do fumus boni iuris e do 

periculum in mora, renovar a determinação ao Prefeito de 

Natal, Carlos Eduardo Nunes Alves e à Presidente do 

NATALPREV, Adamires França, para que se abstenham de 

promover saques futuros à conta do FUNCAPRE para 

pagamento de proventos dos aposentados e pensionistas 

vinculados ao FUNFIPRE, pena de multa diária pessoal, a cada 

um deles, de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em caso de 

descumprimento. 

Além disso, entendo também pertinente que haja 
determinação à primeira autoridade acima nominada (Carlos 

Eduardo Nunes Alves) e à atual Secretária de Administração 

do Município de Natal – que hoje detém a gestão das finanças 

do Município e cujo cargo coincidentemente é exercido pela 

própria Presidente do NATALPREV, Adamires França –, a fim 

de que realizem a reposição integral ao FUNCAPRE dos R$ 

15.819.000,00 (quinze milhões, oitocentos e dezenove mil 

reais) sacados das contas desse Fundo, em desobediência à 

decisão deste Tribunal, comprovando tal medida num prazo 

improrrogável de até 15 (quinze) dias, a contar da intimação 

desta decisão.  

Acaso não haja comprovação dessa medida de reposição 

em tal prazo (15 (quinze) dias a contar da intimação desta 

decisão), fica desde já decretado, com fulcro no poder geral de 

cautelar conferido a este Tribunal de Contas (artigo 120, 

caput, combinado com o artigo 121, caput, todos da LC 

464/12), o bloqueio da exata quantia (R$ 15.819.000,00) 

sacada, em desobediência à decisão cautelar deste Tribunal, 

da Conta Única da Prefeitura de Natal, cabendo ao Conselheiro 

Relator executar a presente decisão com a determinação da 

transferência imediata desses recursos ao referido Fundo, por 

meio de ordem direta ao Gerente do Banco do Brasil, 

instituição detentora da Conta Única da Prefeitura de Natal. 
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Consigne-se, por oportuno, que essas deliberações de perfil 
cautelar proferidas por este Tribunal de Contas têm amplo e 

irrestrito respaldo da jurisprudência reiterativa do Supremo 

Tribunal Federal, que reconhece existir um poder geral de 

cautela no âmbito das Cortes de Contas que as legitimam prover 
decisões desse jaez para “prevenir lesões ao erário e garantir 
efetividade de suas decisões” (MS 24510, Relator(a): Min. ELLEN 

GRACIE, Tribunal Pleno), podendo atingir órgãos e agentes 

públicos e até mesmo particulares, valendo considerar, a 
respeito desse aspecto, que “o fator preponderante, sob a ótica 
constitucional, para definir a sujeição de determinada pessoa, física 
ou jurídica, pública ou privada, à atividade fiscalizatória do TCU, 

diz com a origem dos recursos por ela utilizados, arrecadados, 
gerenciados ou administrados (art. 70, parágrafo único, da Magna 
Carta)” (MC no MS 34.446-DF, Relatora: Min. ROSA WEBER). No 
caso destes autos, é bom que se pontue, os recursos são 
absolutamente públicos. 

No MS 24.379, julgado pela Primeira Turma (em 

07/04/2015) e tendo como Relator o Ministro Dias Toffoli, essa 
diretriz foi ratificada, quando restou consignado que “em 
decorrência da amplitude das competências fiscalizadoras da Corte 
de Contas, tem-se que não é a natureza do ente envolvido na 
relação que permite, ou não, a incidência da fiscalização da Corte 

de Contas, mas sim a origem dos recursos envolvidos, conforme 
dispõe o art. 71, II, da Constituição Federal”. 

Ressalte-se, ainda, nas palavras da Ministra Rosa Weber 
proferidas no julgado acima citado: “De acordo com os precedentes 
acima transcritos, o diferimento do contraditório para momento 

posterior ao da decretação da medida cautelar, não implica ofensa 
à garantia do devido processo legal. Também a apontar para o 
reconhecimento do poder geral de cautela do TCU, reporto-me às 
seguintes decisões unipessoais de integrantes desta Corte: MS 
34.292 MC, Rel. Min. Edson Fachin, DJe de 14.11.2016; MS 34.291 
MC, Rel. Min. Edson Fachin, DJe de 14.11.2016; MS 30.924, Rel. 

Min. Luiz Fux, DJe de 25.10.2011; e MS 26.547 MC, Rel. Min. Celso 
de Mello, DJ de 29.5.2007”. O retardamento do contraditório, 
inclusive, no âmbito deste Tribunal, como se deu no caso 
concreto, tem previsão legal (artigo 120, § 2º, de sua Lei Orgânica).  
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Cito, porquanto didático, quanto à protração do 
contraditório, o entendimento do Ministro Celso de Mello ao 

indeferir medida liminar no MS 26.547/DF, (DJ 29.05.2007), 
verbis:  

Vale referir, ainda, que se revela processualmente lícito, ao 
Tribunal de Contas, conceder provimentos cautelares “inaudita 
altera parte”, sem que incida, com essa conduta, em 
desrespeito a  garantia constitucional do contraditório.  

É que esse procedimento mostra-se consentâneo com a própria 
natureza da tutela cautelar, cujo deferimento, pelo Tribunal de 
Contas, sem a audiência da parte contrária, muitas vezes se 
justifica em situação de urgência ou de possível frustração da 
deliberação final dessa mesma Corte de Contas, com risco de 
grave comprometimento para o interesse público.  

Não se pode ignorar que os provimentos de natureza cautelar 
- em especial aqueles qualificados pela nota de urgência - 
acham-se instrumentalmente vocacionados a conferir 
efetividade ao julgamento final resultante do processo principal, 
assegurando-se, desse modo, não obstante em caráter 
provisório, plena eficácia e utilidade a  tutela estatal a ser 

prestada pelo próprio Tribunal de Contas da União. 

 

Chamo a atenção, ademais, para o fato de que esse poder 
geral de cautela, como o próprio nome revela, abrange as 
cautelares nominadas e inominadas, podendo atingir bens 
públicos e até mesmo de particulares, inclusive com a 

possibilidade de decretação de sua indisponibilidade, 

consoante pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

in verbis: 

MANDADO DE SEGURANÇA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO. TEORIA DOS PODERES CONSTITUCIONAIS 
IMPLÍCITOS. PODER GERAL DE CAUTELA DAS CORTES DE 
CONTAS. DECRETAÇÃO DE INDISPONIBILIDADE DE BENS 
DE PARTICULAR CONTRATANTE COM A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, PELO PRAZO DE UM ANO, PARA ASSEGURAR O 
RESULTADO ÚTIL DA APURAÇÃO DE EVENTUAL PREJUÍZO 
AO ERÁRIO. ART. 44, § 2º, DA LEI Nº 8.443/1992. RESSALVA 
DA AUTORIDADE IMPETRADA QUANTO AOS BENS 
FINANCEIROS NECESSÁRIOS À PRESERVAÇÃO DA ATIVIDADE 
EMPRESARIAL. SUBSEQUENTE DECISÃO DO RELATOR DO TC 
Nº 026.832/2016-0, QUE, SOB PRETEXTO DE DAR 
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CUMPRIMENTO AO DELIBERADO PELO PLENÁRIO DO TCU, 
DETERMINOU A INDISPONIBILIDADE IRRESTRITA DOS ATIVOS 
FINANCEIROS DA IMPETRANTE. PRESENÇA, NO ASPECTO, 
DOS REQUISITOS DO ART. 7º, III, DA LEI Nº 12.016/2009. 
MEDIDA LIMINAR DEFERIDA EM PARTE. (MC no MS 34.446-
DF, Relatora: Min. ROSA WEBER); 

Mandado de Segurança. 2. Tribunal de Contas da União. Tomada 
de contas especial. 3. Dano ao patrimônio da Petrobras. Medida 
cautelar de indisponibilidade de bens dos responsáveis. 4. 

Poder geral de cautela reconhecido ao TCU como decorrência 
de suas atribuições constitucionais. 5. Observância dos 
requisitos legais para decretação da indisponibilidade de bens. 6. 
Medida que se impõe pela excepcional gravidade dos fatos 
apurados. Segurança denegada. (MS 33092, Relator(a): Min. 
GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 24/03/2015, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-160 DIVULG 14-08-2015 PUBLIC 
17-08- 2015); 

A alegação de que este direito deveria ter sido exercido antes da 
decretação de indisponibilidade de bens por ordem do relator do 
processo no TCU esbarra na possibilidade, reconhecida àquele 
órgão de controle pela jurisprudência desta Corte, de se valer de 
medidas cautelares sem oitiva da parte contrária, quando assim 
for necessário para evitar dano ao erário. (...) No caso concreto, 
a manutenção da indisponibilidade dos bens até o presente 
momento parece se justificar pelo risco de que o patrimônio 
da impetrante – bens que tem origem, também, nos contratos 
mantidos com o poder público – possa vir a se [sic] alienado 
antes que seja apurada a efetiva ocorrência de danos ao erário 
decorrentes de vícios na contratação com o DNIT e, por extensão, 
antes de serem executadas as obrigações decorrentes da 
responsabilidade apurada pela eventual existência desses danos. 
(MS 30593 MC/DF, DJe 13.06.2011, Relator Min. Joaquim 
Barbosa). 

 

Para finalizar meu voto, colho, Senhora Presidente, da 
informação do Corpo Técnico deste Tribunal, a seguinte 

afirmação, verbis: 

15. Ademais, consoante a representação, o autor acostou uma 
série de documentos que demonstram que a autoridade 
representada, desde novembro de 2015, deixou de recolher a 
contribuição patronal devida ao FUNCAPRE e, desde janeiro de 
2016, “deixou de repassar valores efetivamente descontados dos 
servidores municipais”. (Documento n° 5720/2017). 
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Esses mesmos indícios, que podem contemplar desde saques 
anteriores do FUNCAPRE até mesmo a prática em tese de 

apropriação indébita previdenciária, também foram levados em 
consideração pelo eminente Conselheiro Relator Tarcísio Costa, 
para deferimento da cautelar. 

Vislumbro nesses elementos indiciários razões mais do que 
suficientes para que esta Corte deflagre imediatamente uma 

auditoria no NATALPREV, com o que todas essas possíveis 

irregularidades devem ser pronta e cabalmente apuradas, 
fixando-se 60 (sessenta) dias de prazo para a conclusão dos 
trabalhos. 

Sem embargo da auditoria acima sugerida, compreendo que 
se faz imperioso também extrair cópias deste processo e remeter 
tais peças à Diretoria de Administração Municipal - DAM desta 

Corte, a fim de que ela aprecie esses fatos, dada a sua gravidade, 
quando da elaboração de relatório que servirá de embasamento à 
emissão de parecer prévio, por parte desta Câmara de Contas, das 

contas anuais do gestor Carlos Eduardo Nunes Alves. 

 

CONCLUSÃO 

Com ser assim VOTO, com fundamento nos argumentos 
lançados: 

a) Pelo referendo integral da medida cautelar proferida pelo 
Conselheiro Tarcísio Costa, Relator deste feito, 

renovando-se, nos termos dos artigos 120, caput, 121, 

II, e 110, todos da Lei Orgânica, a determinação ao 

Prefeito de Natal Carlos Eduardo Nunes Alves e à 

Presidente do NATALPREV Adamires França para que 

se abstenham de promover saques futuros à conta do 

FUNCAPRE para pagamento de proventos dos 

aposentados e pensionistas vinculados ao FUNFIPRE, 
pena de multa diária pessoal, a cada um deles, de R$ 

10.000,00 (dez mil reais) em caso de descumprimento; 
 

b) que a primeira autoridade acima nominada (Carlos 

Eduardo Nunes Alves) e à atual Secretária de 
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Administração do Município de Natal – que hoje detém 

a gestão das finanças do Município e cujo cargo 

coincidentemente é exercido pela própria Presidente 

do NATALPREV, Adamires França –, realizem a 

reposição integral ao FUNCAPRE dos R$ 

15.819.000,00 (quinze milhões, oitocentos e dezenove 

mil reais) sacados das contas desse Fundo, em 

desobediência à decisão deste Tribunal, comprovando 

tal medida num prazo improrrogável de até 15 

(quinze) dias, a contar da intimação desta decisão;  
 

c) Acaso não haja comprovação dessa medida de 

reposição descrita na alínea anterior no prazo nela 

fixado (15 (quinze) dias a contar da intimação desta 

decisão), fica desde já decretado, com fulcro no poder 

geral de cautelar conferido a este Tribunal de Contas e 

consoante autorização do artigo 120, caput, 

combinado com o artigo 121, caput, todos da Lei 

Orgânica desta Corte, o bloqueio da exata quantia (R$ 

15.819.000,00 – quinze milhões, oitocentos e 

dezenove mil reais) sacada em desobediência à decisão 

cautelar deste Tribunal da Conta Única da Prefeitura 

de Natal, cabendo ao Conselheiro Relator executar a 

presente decisão com a determinação da transferência 

imediata desses recursos ao referido Fundo, por meio 

de ordem direta ao Gerente do Banco do Brasil, 

instituição detentora da Conta Única da Prefeitura de 

Natal; 
 

d) pela representação imediata ao Ministério da Previdência 
e Assistência Social para fins de apuração e consequente 

aplicação das respectivas sanções ao Município de Natal e 
aos seus dirigentes que perpetraram tais atos, figurando 
como representados não apenas o Prefeito Carlos Eduardo 
Nunes Alves e a Presidente do NATALPREV Adamires 
França, mas também todos os membros dos Conselhos 
Administrativo e Fiscal desse respectivo Instituto de 
Previdência, estes para que reste apurada eventual 

conduta omissiva ante as irregularidades cometidas – em 
detrimento de suas competências, estabelecidas, 
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respectivamente, nos artigos 118 e 122, da Lei 
Complementar Municipal 06/2005; 

 

e) pela representação imediata ao Ministério Público 
estadual, na pessoa de seu Procurador-Geral de Justiça, a 
fim de que restem apurados a configuração em tese de 
atos de improbidade administrativa e ilícitos penais, seja 

quanto ao descumprimento arbitrário de decisão deste 

Tribunal de Contas por parte dos gestores Carlos 
Eduardo Nunes Alves e Adamires França (artigo 11, caput 
e inciso II, da Lei de Improbidade Administrativa e artigos 
319 e 330 do Código Penal), seja quanto aos fatos em si 
deste processo (artigo 10, caput e incisos VI e XI, da Lei de 

Improbidade Administrativa e artigo 1º, incisos II, III, V, 
VIII, X e XX, do Decreto-lei nº 201/64); 
 

f) Pela realização de auditoria no NATALPREV, para que 
sejam fiscalizadas possíveis irregularidades quanto a 

saques efetivados previamente à existência da Lei 
Complementar Municipal nº 166/17, se houve omissão 
quanto ao recolhimento da contribuição patronal e quanto 
ao repasse dos valores descontados dos servidores 
municipais, sem prejuízo de outros elementos de prova 
que porventura venham a emergir no curso da atividade 

de controle, fixando-se 60 (sessenta) dias de prazo para 
a conclusão dos trabalhos; 

g) pela extração de cópias deste processo e encaminhamento 
imediato à Diretoria de Administração Municipal -DAM 

desta Corte, a fim de que ela aprecie esses fatos, dada a 

sua gravidade, quando da elaboração de relatório que 
servirá de embasamento à emissão de parecer prévio, por 
parte desta Câmara de Contas, das contas anuais do 
gestor Carlos Eduardo Nunes Alves. 

Natal, 19 de abril de 2017. 

 

Carlos Thompson Costa Fernandes 

Conselheiro  


